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Introdução
Os sobreviventes de abuso sexual de crianças na Igreja Católica preveem que a 
América Latina se tornará a terceira região no mundo a testemunhar revelações 
em massa que expõem o abuso sistémico e a respetiva ocultação pela Igreja. As 
primeiras vagas de grandes revelações ocorreram na América do Norte e Irlanda, 
seguidas pelo resto da Europa e Oceânia. Apesar de a América Latina - que tem a 
maior população católica do mundo - ainda ter alguns dos mais baixos índices de 
denúncia de abusos sexuais pelo clero, a Argentina e o Chile destacam-se como 
exceções, dado que um número crescente de sobreviventes continua a apresentar-
se e a tomar medidas legais contra os seus agressores e a Igreja que os protegeu.

Os grupos de direitos humanos referem que a Igreja ainda não dá resposta ou 
reparação ao seu escândalo de abuso sexual, estando os sobreviventes cada vez 
mais a colocar o ónus de resposta nos governos nacionais, exigindo inquéritos 
nacionais e melhor acesso à justiça.

A escala do abuso sexual  
na América Latina
O abuso sexual na Igreja Católica é um problema global; descobrir a sua verdadeira 
escala é um desafio hercúleo, em grande parte por ausência de denúncias, 
dado que a grande maioria das vítimas nunca denunciará o abuso de que foi 
alvo. Contribuem para este desafio a falta de acompanhamento sistemático ou 
estatísticas oficiais sobre o assunto e a ausência de discriminação na informação 
oficial da identidade dos perpetradores, de modo a poder ser possível identificar se 
são clérigos ou de alguma forma ligados à Igreja.

O jornalismo de investigação e os inquéritos públicos independentes foram, 
portanto, fundamentais para expor o problema em vários países, desde a Irlanda e a 
Holanda ao Canadá e à Austrália. Como, até agora, nenhum país da América Latina 
realizou um inquérito nacional sobre o abuso sexual de crianças em instituições 
católicas, a nossa investigação baseou-se na cobertura dos meios de comunicação 
em cada país da região. Descobrimos que:

•	Poucos casos de abuso sexual pelo clero foram tornados públicos no Brasil, 
em Cuba, no Equador e nas Honduras, de acordo com a cobertura dos meios de 
comunicação nacionais. Em cada um desses países, os meios de comunicação 
não realizaram jornalismo de investigação sobre o assunto. 
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•	Por vezes, as únicas estatísticas disponíveis são as divulgadas pela Igreja 
Católica (por exemplo, Brasil, Guatemala, México, Uruguai). No entanto, a Igreja 
retém sistematicamente a identidade dos acusados e não transmite os casos às 
autoridades civis.

•	A maioria das queixas de abuso pelo clero envolve abusos que ocorreram 
nos últimos 20 anos. A maior parte dos primeiros relatos de abusos surgiu 
apenas em 2002, apresentando alguns países um forte aumento desde 2017 
(por exemplo, Argentina, Bolívia, Chile, Colômbia). Os números totais, porém, 
relativos a países fora da América Latina, ainda são baixos.

•	Houve condenações de padres abusadores em todos os países da América 
Latina (exceto Cuba, onde não há dados), mas estas são poucas e distantes. As 
queixas chegam cada vez mais ao Ministério Público nacional (por exemplo, 
Argentina, Bolívia, Chile, Colômbia), mas apenas uma minoria de casos resultou 
em condenações.

•	A Igreja Católica na América Latina tem tentado sistematicamente suprimir as 
queixas e escândalos de abuso: 1) transferindo sacerdotes abusadores de uma 
paróquia ou país para outro - uma prática que continua até hoje; 2) oferecendo 
pagamentos secretos às vítimas e suas famílias em troca do seu silêncio; 3) 
culpando as vítimas e suas famílias pelo abuso; 4) minando a credibilidade das 
vítimas; 5) manipulando psicologicamente as vítimas para que não tomem 
medidas legais; e 6) pressionando a comunicação social para não informar sobre 
o assunto.

•	A crescente visibilidade da questão levou à formação dos primeiros grupos 
nacionais de sobreviventes na região, sendo os mais ativos na Argentina, Chile 
e México. Alguns deles fazem parte do Ending Clerical Abuse (ECA) - Global 
Justice Project, a primeira organização internacional voltada para a justiça e 
responsabilidade por abuso sexual na Igreja Católica, com membros em toda a 
América Latina.

Legislação e reforma legislativa
Em todo o mundo, uma das principais formas de resposta dos países aos escândalos 
de abuso de crianças e adolescentes em instituições religiosas ou outras é 
melhorando o acesso à justiça para os sobreviventes, removendo as barreiras que 
os impedem de tomar medidas legais. A CRIN realizou uma análise da legislação 
nacional sobre abuso sexual de crianças e adolescentes para todos os países latino-
americanos de língua espanhola, bem como para o Brasil.
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•	Constatámos que vários países (Nicarágua, El Salvador, México, Equador, Peru 
e Chile) aboliram os limites temporais para a denúncia de abusos sexuais 
sofridos na infância e apresentação de ação em tribunal. Tal reforma legislativa 
respeita a realidade de que os sobreviventes de abusos demoram décadas 
a revelá-los. Em todo o mundo, a abolição ou a flexibilização dos prazos de 
prescrição provocou vagas de processos judiciais de sobreviventes, mas tal 
ainda não aconteceu na América Latina.

A nossa investigação também descobriu:

•	No resto da região, o atual período máximo de limitação para abuso sexual 
de crianças e adolescentes varia: menos de 10 anos (Bolívia), 10 a 20 anos 
(Argentina, República Dominicana, Paraguai, Venezuela, Colômbia, Panamá, 
Brasil, Uruguai), 20 a 30 anos (Cuba, Costa Rica, Honduras) e mais de 30 anos 
(Guatemala).  Em dez jurisdições latino-americanas, os prazos de prescrição 
geralmente não começam a decorrer até que a criança atinja 18 anos. Em três 
desses países, o prazo de prescrição não começa a decorrer até que o crime seja 
denunciado.

•	Os sistemas jurídicos nacionais criminalizam a maioria das formas de exploração 
e abuso sexual de crianças e adolescentes, mas alguns países oferecem uma 
proteção desigual às crianças. Por exemplo, na Bolívia e na Venezuela, as 
vítimas de violação com menos de 14 e 13 anos, respetivamente, devem provar 
que foi utilizada força ou ameaças, mas o mesmo requisito não é exigido das 
vítimas mais jovens.

•	Os perpetradores nos dois países podem evitar a acusação se casarem com 
a sua vítima, se tiverem entre 12 e 16 anos de idade na altura do abuso, na 
Venezuela, e entre 14 a 18 anos de idade em dois estados mexicanos.

•	O direito penal na Argentina, México e Peru reconhece o abuso de posição de 
poder como elemento específico do crime ou fator agravante que leva a um 
aumento da pena. As legislações destes países identificam explicitamente os 
ministros religiosos ou uma relação religiosa com uma criança como exemplos 
onde pode ocorrer abuso de poder.

•	Apenas uma minoria de países torna obrigatória a denúncia de suspeita 
ou confirmação de abuso sexual de crianças e adolescentes em diferentes 
cenários, a saber, Brasil, Peru e Argentina, que pudemos encontrar. (A denúncia 
obrigatória é uma recomendação comum dos inquéritos públicos sobre abuso 
sexual de crianças e adolescentes e que deve ser aplicada também a pessoas no 
ministério religioso).
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Inquéritos públicos sobre  
abusos institucionais
Pelo menos 20 países em todo o mundo responderam também aos escândalos 
de abuso sexual de crianças e adolescentes, criando comissões de inquérito 
independentes para estabelecer os factos sobre o abuso em larga escala de crianças. 
As recomendações finais de um inquérito também estabeleceram as bases para a 
responsabilização e reparação das inúmeras vítimas, visando melhorar a proteção 
das crianças, a política e a prática e garantir a reparação dos sobreviventes.

Na América Latina, a Rede de Sobreviventes do Chile foi a primeira a convocar o 
seu governo nacional, em 2018, para criar uma “comissão de verdade e reparação”. 
Seguiu-se o México, em 2020, tendo dois senadores proposto uma “comissão 
de investigação independente”. Os grupos de sobreviventes, noutros países 
maioritariamente católicos têm feito o mesmo, incluindo a Itália, Polónia e Espanha. 
Em apoio a este apelo, a CRIN realizou uma análise dos inquéritos públicos sobre 
abuso de crianças e adolescentes e explicou como podem ser utilizados para 
enfrentar o abuso institucional de crianças, inclusivamente na Igreja Católica. As 
nossas principais conclusões foram:

•	Embora nenhum país latino-americano tenha realizado, até agora, um inquérito 
público independente sobre o abuso institucional de crianças e adolescentes, 
tal como outros países, entre eles a Irlanda, Austrália e Alemanha, a região já tem 
um histórico de utilização de inquéritos públicos para tratar de abusos de 
direitos humanos em larga escala após períodos de conflito ou ditadura.

•	As recomendações dos inquéritos sobre abuso infantil geralmente pretendem 
aliviar o impacto de abusos passados e evitar que o problema ocorra novamente, 
através do reconhecimento oficial dos eventos, de um esquema de reparação, da 
remoção de prazos de prescrição para abuso de crianças, de melhores políticas 
de proteção à criança, de divulgação obrigatória, de partilha de documentos da 
Igreja com autoridades civis, da remoção de abusadores do ministério religioso, 
da seleção e formação de colaboradores e da educação preventiva para crianças.

•	A realização de um inquérito público exige a presença simultânea de diversos 
elementos. Estes incluem: uma chamada coletiva ao inquérito por grupos de 
sobreviventes, a vontade política do governo, testemunhos de sobreviventes, 
ativismo por sobreviventes, falha anterior na investigação de abusos, ações 
judiciais por sobreviventes, cobertura dos meios de comunicação e maior 
consciencialização do público.
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•	Os programas de indemnização em larga escala que normalmente seguem 
um inquérito público, conhecidos como esquemas de reparação, são agora 
frequentemente uma alternativa ao litígio porque, ao determinar os pedidos 
de indemnização, frequentemente não aplicam estatutos de limitações, os 
procedimentos são favoráveis para as vítimas, exigem menos meios de prova 
por parte dos sobreviventes e podem oferecer acesso a aconselhamento e a 
outros serviços.

•	Os inquéritos públicos não são a única opção de procura de verdade, justiça e 
responsabilidade pelo abuso institucional de crianças, mas são os mais eficazes. 
No entanto, os inquéritos públicos existem juntamente com uma série de 
mecanismos que se apoiam mutuamente, incluindo:

•	 organismos independentes de direitos humanos, tais como provedores 
de justiça, não têm a capacidade de conduzir inquéritos em grande escala, 
com a duração de anos tal como os inquéritos públicos, mas podem ajudar 
a divulgar o trabalho de um inquérito público e a recolher testemunhos de 
vítimas;

•	 as comissões interpartidárias podem investigar questões de abuso sistémico 
e podem deter poderes semelhantes aos dos inquéritos públicos e fazer 
recomendações, geralmente a departamentos governamentais, mas 
consistem em legisladores existentes selecionados pelos seus pares e nem 
sempre tornam públicas todas as suas conclusões;

•	 as comissões dirigidas pela Igreja, por outro lado, que recebem e investigam 
queixas de abusos sexuais e encobrimentos cometidos na Igreja, não 
complementam os esforços acima referidos, uma vez que se baseiam 
na lei canónica que não oferece transparência, punição e indemnização 
adequadas. Quando são oferecidos pagamentos, estes são frequentemente 
acompanhados da condição de a vítima concordar em não processar a 
Igreja.


